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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

 

PROVA OBJETIVA P2 

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I – 
 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO CIVIL E 
DIREITO PENAL  

   

  Questão 61
 

 

Assinale a opção correta a respeito das relações entre sociedades. 
 

A No âmbito das sociedades coligadas, presume-se influência 
significativa quando a investidora exerce o poder de participar 
nas decisões das políticas financeira ou operacional da 
investida, controlando-a. 

B O consórcio adquire personalidade jurídica com a inscrição de 
seus atos constitutivos no registro do comércio do lugar de 
sua sede. 

C As empresas consorciadas se obrigam solidariamente pelas 
obrigações previstas no respectivo contrato de constituição. 

D A decretação de falência de qualquer empresa consorciada 
estende-se às demais, atingindo a esfera jurídica do consórcio. 

E A sociedade subsidiária integral pode ser constituída 
mediante escritura pública, tendo como único acionista 
sociedade brasileira. 

 

   

  Questão 62
 

 

De acordo com as disposições da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro relativas à vigência e à aplicação da lei no 
tempo e no espaço, assinale a opção correta. 
 

A A autoridade judiciária brasileira deve cumprir, concedido o 
exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei estrangeira, 
as diligências deprecadas por autoridade estrangeira 
competente. 

B Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, 
quando admitida, se inicia quarenta e cinco dias depois de sua 
publicação oficial. 

C Quando a lei for omissa, o juiz deverá decidir o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito. 

D Para a qualificação dos bens e a regulação das relações a eles 
concernentes, aplica-se a lei do país de seus respectivos 
proprietários. 

E Lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais a par 
das já existentes revoga a lei anterior. 

 

   

  Questão 63
 

 

No que se refere aos institutos da tutela e da curatela, assinale a 
opção correta. 
 

A A autoridade do curador é personalíssima e não se estende à 
pessoa e aos bens dos filhos menores do curatelado. 

B O instituto da tutela visa proteger maiores incapacitados em 
razão de doença, deficiência ou outras condições que os 
impossibilitem de tomar decisões sobre suas próprias vidas. 

C O juiz pode nomear um protutor para fiscalizar os atos do 
tutor. 

D Aqueles que legalmente puderem se escusar da tutela deverão 
apresentar a escusa em até trinta dias após a designação, sob 
pena de entender-se renunciado o direito de alegá-la. 

E A curatela é exercida de forma individual, não sendo possível 
o estabelecimento de curatela compartilhada a mais de uma 
pessoa. 

 

 

 Questão 64
 

 

Suponha que um cidadão brasileiro residente no exterior tenha 

praticado um crime contra a fé pública do município de Aracaju e 

que tenha sido apurado, durante investigação criminal, que o 

crime fora cometido em território estrangeiro. Nessa situação 

hipotética, aplica-se a lei penal 
 

A brasileira, desde que haja previsão de reciprocidade em 

tratado internacional celebrado com o país onde ocorreu o 

crime. 

B estrangeira, porque o crime foi praticado fora do território 

nacional e não se enquadra em nenhuma hipótese de 

extraterritorialidade. 

C estrangeira, pois, pelo princípio da territorialidade absoluta, 

apenas a jurisdição do local do crime tem competência para 

aplicar sua lei penal. 

D estrangeira, porquanto a lei penal brasileira não é aplicável a 

crimes contra a fé pública de municípios. 

E brasileira, pois o crime, embora cometido no exterior, atingiu 

bem jurídico cuja tutela penal admite a extraterritorialidade 

incondicionada. 
 

 

 Questão 65
 

 

  Em 2014, Paulo, servidor de autarquia federal, praticou 

crimes de concussão e peculato. O Ministério Público ofereceu 

denúncia, a qual foi recebida no mesmo ano, e o processo seguiu 

seu curso até 2024, quando foi proferida sentença. 

Considerando a situação hipotética precedente e as regras do 

Código Penal relativas à prescrição, assinale a opção correta. 
 

A As penas de multa previstas para os crimes cometidos por 

Paulo, se aplicadas cumulativamente com as privativas de 

liberdade, prescrevem em dois anos. 

B Se, na data da sentença, Paulo tivesse 65 anos de idade, o 

prazo prescricional seria reduzido à metade. 

C Caso Paulo estivesse, no decorrer da ação penal, cumprindo 

pena no exterior por fato diverso, a prescrição não correria 

durante o período de cumprimento da pena. 

D Caso Paulo tivesse permanecido preso no Brasil por outro 

motivo no decorrer da ação penal, o prazo prescricional teria 

ficado suspenso durante o período da prisão. 

E Em se tratando de concurso de crimes, o prazo prescricional 

deve ser calculado de acordo com a soma das penas previstas 

para cada um dos delitos. 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL  

   

  Questão 66
 

 

A respeito da citação, da intimação e de outras comunicações no 
âmbito do processo administrativo fiscal (PAF) no estado de 
Sergipe, assinale a opção correta de acordo com a Lei estadual 
n.º 7.651/2013 e o Decreto estadual n.º 29.803/2014. 
 

A As comunicações ao sujeito passivo realizadas por meio 
eletrônico não dispensam sua publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

B A forma de realização da citação e da intimação deve 
respeitar a seguinte ordem de preferência: pessoal, via postal, 
meio eletrônico e edital. 

C A citação do auto de infração de modelo simplificado por 
falta de pagamento do IPVA deve ocorrer por meio de edital. 

D A citação por meio eletrônico é considerada efetivada no dia 
em que o autuado efetiva a consulta eletrônica ao seu teor, 
ainda que isso ocorra em dia não útil. 

E A intimação por via postal será considerada não efetivada 
quando houver a devolução do aviso de recebimento (AR) à 
repartição fazendária que a providenciou. 

 

   

  Questão 67
 

 

Em relação ao Programa Sergipano de Desenvolvimento 
Industrial (PSDI), assinale a opção correta conforme a Lei 
estadual n.º 3.140/1991. 
 

A O apoio creditício compreende a cessão, venda ou permuta de 
terrenos ou de galpões industriais, a preço subsidiado, para 
implantação de indústrias. 

B O apoio fiscal previsto no PSDI pode ser viabilizado por meio 
do diferimento do ICMS nas importações, do exterior, de 
bens de capital, feitas por empreendimentos industriais novos, 
ou por empresas industriais em funcionamento. 

C Como forma de apoio financeiro, o PSDI prevê a participação 
acionária do estado de Sergipe em empreendimentos 
industriais novos, por meio da subscrição de ações 
preferenciais, com direito a voto. 

D São considerados prioritários para o PSDI os 
empreendimentos privados que proporcionem a centralização 
econômica e especial das atividades produtivas. 

E O PSDI prevê estímulos fiscais relacionados ao IPTU, 
admitindo o financiamento de até 80% do valor do tributo. 

 

   

  Questão 68
 

 

No que concerne ao Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal (FEEF), 
assinale a opção correta com base na Lei estadual n.º 8.180/2016 
e no Decreto estadual n.º 30.479/2017. 
 

A Os rendimentos de aplicações financeiras de recursos do 
FEEF não constituem receita desse fundo e devem ser 
vertidos ao Tesouro estadual. 

B A empresa que não pagar, por três meses, ainda que não 
consecutivos, o percentual do benefício fiscal destinado ao 
FEEF perderá, em caráter definitivo, tal benefício fiscal. 

C As empresas beneficiadas pelo PSDI estão desobrigadas de 
recolher ao FEEF encargo sobre o benefício fiscal relativo 
àquele programa. 

D Constitui receita do FEEF o encargo correspondente a 10% 
do valor do benefício fiscal concedido no âmbito do PSDI, 
percentual a ser pago por toda empresa inscrita no Simples 
Nacional. 

E Em caso de extinção do FEEF, o saldo eventualmente 
existente será revertido aos seus financiadores, incluídas as 
empresas que recolheram o encargo atrelado ao benefício 
fiscal gozado no âmbito do PSDI. 

 

 

 Questão 69
 

 

Acerca da ocorrência do fato gerador do IPVA no estado de 
Sergipe, assinale a opção correta à luz da Lei estadual 
n.º 7.655/2013 e do Decreto estadual n.º 29.684/2014. 
 

A Em se tratando de veículo novo, considera-se ocorrido o fato 
gerador do IPVA na data de sua primeira aquisição pelo 
consumidor. 

B No caso de veículos usados, considera-se ocorrido o fato 
gerador do IPVA quando da concretização do negócio 
jurídico relativo à aquisição do veículo. 

C Em se tratando de veículo não fabricado em série, 
considera-se ocorrido o fato gerador do IPVA na data de saída 
da nota fiscal. 

D No caso de veículo importado diretamente do exterior pelo 
consumidor, o fato gerador do IPVA ocorre na data de 
registro da declaração da compra. 

E No caso de veículo novo adquirido em leilão, o fato gerador 
do IPVA ocorre na data em que estiver autorizada a sua 
utilização. 

 

   

 Questão 70
 

 

Assinale a opção correta referente ao IPVA no âmbito do estado 
de Sergipe, consoante a Lei estadual n.º 7.655/2013 e o Decreto 
estadual n.º 29.684/2014. 
 

A As alíquotas de IPVA para micro-ônibus são as mesmas 
aplicáveis a veículos utilitários. 

B O recolhimento do IPVA de veículos novos deve ser efetuado 
em cota única nos prazos indicados em ato do secretário de 
estado da fazenda estadual. 

C O pagamento à vista dos débitos de IPVA enseja a redução de 
até 95% do valor do imposto devido. 

D O recolhimento do IPVA em outra unidade da Federação não 
dispensa novo pagamento do imposto para o estado de 
Sergipe. 

E Em caso de perda total do veículo por sinistro, roubo ou furto, 
se ocorrida após o recolhimento do IPVA, é possível a 
restituição proporcional do valor do imposto pago. 

 

   

 Questão 71
 

 

Assinale a opção correta acerca do PAF no estado de Sergipe, 
considerando as disposições da Lei estadual n.º 7.651/2013 e do 
Decreto estadual n.º 29.803/2014. 
 

A Cabe recurso especial ao Conselho de Contribuintes do 
Estado de Sergipe (CONTRIB/SE) de decisão não unânime 
proferida em recurso voluntário. 

B No caso de reanálise, o PAF deve ser remetido inicialmente 
para a mesma autoridade julgadora que proferiu a decisão 
anterior. 

C Admite-se a reunião, em uma só petição, de recursos contra 
mais de uma decisão de primeira instância, desde que versem 
sobre a mesma matéria e alcancem o mesmo sujeito passivo. 

D No recurso voluntário, é possível suscitar questões de fato, 
ainda que estas não tenham sido propostas perante o 
julgamento de primeira instância. 

E As decisões da primeira instância desfavoráveis, no todo ou 
em parte, à fazenda estadual devem ser submetidas a reexame 
necessário, sem efeito suspensivo. 
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  Questão 72
 

 

A respeito do ITCMD, em observância à Lei estadual 
n.º 7.724/2013 e ao Decreto estadual n.º 29.994/2015, julgue os 
itens a seguir. 

I As doações realizadas pela União, pelos estados e pelos 
municípios em seus respectivos programas de regularização 
fundiária destinados à população de baixa renda são isentas 
do ITCMD. 

II Na transmissão causa mortis, considera-se um único fato 
gerador, independentemente do número de herdeiros. 

III O reconhecimento da isenção de ITCMD atinente a 
transmissões causa mortis e doações de quaisquer bens ou 
direitos para templos de qualquer culto independe de 
deferimento de pedido prévio realizado pelo interessado à 
SEFAZ/SE. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 73
 

 

Com base na Lei estadual n.º 3.796/1996 e no Decreto estadual 
n.º 21.400/2002, julgue os itens seguintes, referentes ao ICMS. 

I A pessoa física ou jurídica que realize operações sem 
habitualidade ou intuito comercial não pode figurar como 
contribuinte do ICMS. 

II No caso de encerramento das atividades de qualquer 
estabelecimento, o saldo credor decorrente da manutenção de 
créditos autorizados, existente na data do encerramento, não é 
restituível ou transferível para outro estabelecimento. 

III Cada estabelecimento do titular é considerado autônomo para 
fins da exigência do ICMS, incluído veículo usado em 
comércio ambulante ou na captura de pescado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 74
 

 

De acordo com as disposições da Lei n.º 4.731/2002 relativas à 
adição de pontos percentuais a alíquotas do ICMS incidentes em 
determinadas operações e prestações com determinados produtos 
e serviços, com a correspondente arrecadação vinculada ao 
Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza de 
Sergipe, é correto afirmar que tal adicional de alíquota de ICMS 
 

A incide nas operações de importação de mercadorias ou bens 
do exterior destinados a consumidor final, incluídos os bens 
destinados à incorporação no ativo permanente de 
contribuinte do ICMS. 

B não incide nas operações em que haja recolhimento do ICMS 
mediante substituição tributária. 

C incide na entrada, no território do estado, de petróleo e de 
lubrificantes, quando destinados à comercialização ou 
industrialização. 

D não incide nas operações e prestações em que os destinatários 
das mercadorias ou os tomadores dos serviços estejam 
localizados em outra unidade da Federação e não sejam 
contribuintes do imposto. 

E incide nas operações de arrematação de mercadorias ou bens 
importados do exterior e apreendidos ou abandonados, desde 
que destinados a consumidor final. 

 

 

 Questão 75
 

 

Assinale a opção correta em relação ao ICMS, conforme a Lei 
estadual n.º 3.796/1996 e o Decreto estadual n.º 21.400/2002. 
 

A A entrada de energia elétrica no estabelecimento do 
contribuinte, quando consumida no processo de 
industrialização, não dará direito a crédito de ICMS. 

B A base de cálculo do ICMS será integrada do montante do 
imposto sobre produtos industrializados no caso de operação 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à 
industrialização ou comercialização configurar fato gerador 
de ambos os impostos. 

C A adoção do regime de substituição tributária em operações 
interestaduais pode ser determinada unilateralmente pelo 
estado de Sergipe. 

D O contribuinte substituto tem direito à restituição do valor do 
imposto pago por força da substituição tributária, 
correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar, 
inclusive quanto ao aspecto quantitativo. 

E Nas operações e prestações interestaduais entre 
estabelecimentos de contribuintes diferentes, caso haja o 
reajuste do valor depois da remessa ou da prestação, a 
diferença ficará sujeita ao ICMS no estabelecimento do 
remetente ou do prestador. 

 

 

 Questão 76
 

 

Julgue os itens subsecutivos, no que concerne à taxa estadual de 
fiscalização e serviços diversos (TFSD), segundo a Lei estadual 
n.º 8.638/2019. 

I A emissão da primeira via da carteira de identidade é isenta 
da TFSD. 

II Os recolhimentos de taxas devidas, ainda que ocorridos para 
períodos específicos, podem ser aproveitados em períodos 
diversos. 

III O reconhecimento e a concessão da isenção da TFSD 
prescindem de requerimento ao órgão ou à entidade 
competente para a realização do ato ou prestação do serviço. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

 Questão 77
 

 

A respeito do julgamento de PAF no estado de Sergipe, assinale a 
opção correta de acordo com a Lei estadual n.º 7.651/2013 e o 
Decreto estadual n.º 29.803/2014. 
 

A A proposta de elaboração de súmula no âmbito do PAF é da 
competência exclusiva do CONTRIB/SE, devendo ser 
validada pelo presidente do Conselho Superior de Recursos 
Fiscais (CONSUREF). 

B Havendo prova produzida por perícia técnica, a autoridade 
julgadora fica vinculada às conclusões dos laudos. 

C O julgamento do PAF em primeira instância é competência 
privativa dos servidores do fisco estadual e dos procuradores 
estaduais, admitida uma única recondução para mandato 
sucessivo como membro da comissão de julgamento de 
primeira instância. 

D O Conselho Superior de Recursos Fiscais (CONSUREF) tem 
competência para julgar, em última instância, os recursos 
interpostos contra decisões proferidas pelo CONTRIB/SE, 
bem como os recursos de pedido de reconsideração. 

E O CONTRIB/SE é o órgão colegiado de segunda instância da 
SEFAZ/SE, organizado em duas câmaras, com competência 
para julgar o reexame necessário e o julgamento de recurso 
voluntário das decisões em PAF proferidas em primeira 
instância. 
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  Questão 78
 

 

Julgue os itens que se seguem, acerca do ITCMD, em 
observância à Lei estadual n.º 7.724/2013 e ao Decreto estadual 
n.º 29.994/2015. 

I São responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do 
ITCMD as instituições autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil a operar no mercado de câmbio, nas doações realizadas 
por meio de transferências financeiras para o exterior e do 
exterior para o país. 

II Nas situações que envolvam a instituição de direitos reais, a 
base de cálculo do ITCMD deve ser metade do valor do bem 
ou direito transmitido. 

III Na transmissão de ações representativas do capital de 
sociedades e de outros bens e direitos negociados em bolsa de 
valores, a base de cálculo do ITCMD será determinada 
segundo a cotação média alcançada na bolsa de valores na 
data da aquisição dessas ações. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 79
 

 

Julgue os itens a seguir, acerca do ICMS, conforme a Lei 
estadual n.º 3.796/1996 e o Decreto estadual n.º 21.400/2002. 

I Os membros do Poder Judiciário, os escrivães, os tabeliães e 
demais serventuários da justiça estadual são subsidiariamente 
responsáveis pela fiscalização do ICMS nos atos oficiais de 
que participarem. 

II A responsabilidade por infração relativa ao ICMS depende da 
efetividade, da natureza e da extensão dos efeitos do ato. 

III Admite-se a restituição do ICMS mediante autorização de 
crédito do respectivo valor em conta gráfica. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 80
 

 

Acerca da sujeição passiva e do recolhimento do IPVA, assinale 
a opção correta conforme a Lei estadual n.º 7.655/2013. 
 

A Os herdeiros são responsáveis pelos débitos de IPVA do 
espólio. 

B No caso de veículo alienado em hasta pública, o débito de 
IPVA vencido e não pago deverá ser cobrado, 
preferencialmente, do último proprietário do veículo 
submetido a leilão. 

C Na hipótese de agente público contratar a locação de veículo 
para uso por pessoa jurídica de direito público no estado de 
Sergipe, a locadora do veículo será responsável pelo 
pagamento do IPVA em relação aos fatos geradores ocorridos 
nos exercícios em que o veículo estiver sob locação. 

D O adquirente do veículo é responsável pelo pagamento do 
imposto e dos acréscimos legais de exercícios anteriores 
inadimplidos. 

E A responsabilidade do tutor ou do curador pelos débitos de 
seu tutelado ou curatelado tem caráter solidário, por expressa 
previsão legal. 

 

AUDITORIA FISCAL  

 

 Questão 81
 

 

  Um auditor fiscal analisou a receita declarada no SPED 

Fiscal (EFD-ICMS/IPI) e no SPED Contribuições, tendo 

constatado tendência de queda do mark-up setorial de 

determinada empresa auditada, com aumento do volume de NF-e 

de remessas simbólicas de mercadorias. 

Nessa situação, considerando as NBC TA 315, 330 e 520, os 

procedimentos analíticos para o direcionamento de testes e a 

abordagem inicial adequada para responder aos riscos avaliados 

de distorção relevante em receitas tributáveis, o auditor fiscal 

deveria 
 

A focar exclusivamente a inspeção física de estoques, sem 

correlação com tendências de margens e séries temporais de 

receita. 

B executar análise de razão entre ICMS débito e volume de 

NF-e emitidas, por CFOP, e estratificar variações sazonais 

atípicas por estabelecimento. 

C substituir integralmente testes substantivos por testes de 

observância em controles de faturamento e conciliação de 

duplicatas a receber. 

D concluir pelo baixo risco inerente por existir certificação 

digital e contingência de emissão FS-DA, dispensando 

procedimentos adicionais. 

E realizar apenas circularização de saldos de clientes 

selecionados, por amostragem aleatória simples, sem 

dependência de materialidade. 
 

 

 Questão 82
 

 

  Ao definir materialidade para auditoria fiscal em 

contribuinte com receita bruta anual de R$ 600 milhões, o auditor 

estimou materialidade de R$ 3 milhões para demonstrações e de 

R$ 2 milhões para classes de transações de ICMS. 

Considerando que, na situação hipotética apresentada, houvesse 

avaliação de risco alto para receitas, assinale a opção correta. 
 

A Se a materialidade global for definida, não se admite 

materialidade específica para tributos, que caracteriza vieses 

setoriais incompatíveis com uniformidade. 

B Materialidade é conceito exclusivo de auditoria contábil e não 

se aplica à auditoria fiscal em tributos indiretos por não afetar 

as demonstrações. 

C Uma vez estabelecida a materialidade no planejamento, é 

vedada sua revisão ao longo do trabalho, ainda que o risco se 

eleve por achados relevantes. 

D É aceitável definir materialidade de execução inferior à 

materialidade global para o direcionamento de testes 

substantivos adicionais em receitas, dado o risco elevado de 

dispersão dos itens. 

E A materialidade deve ser sempre percentual fixo da receita 

bruta, não podendo ser ajustada por risco, dispersão ou 

peculiaridades do contribuinte. 
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  Questão 83
 

 

  Em avaliação de controles sobre emissão de NF-e e 
escrituração na EFD ICMS/IPI, um auditor pretende confiar em 
controles automáticos do Sistema Integrado de Gestão 
Empresarial (ERP), usado pelo contribuinte, para apropriação de 
CFOP e CST. 

Com base na situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta em relação à resposta aos riscos. 
 

A Testes de controles devem incluir inspeção de 
parametrizações e reexecução de regras no ambiente de teste, 
antes da redução da extensão de testes substantivos. 

B A existência de logs de sistema, por si só, comprova a 
eficácia do controle e autoriza a redução da amostra 
substantiva sem testes adicionais. 

C O auditor não deve testar controles em ambiente fiscal, pois a 
NBC TA 330 veda testes de observância quando houver base 
digital extensa. 

D O auditor deve inquirir o responsável pelo ERP e registrar a 
resposta em ata, podendo dispensar inspeções ou reexecuções, 
pois o controle é automatizado. 

E O auditor deve substituir integralmente os testes substantivos 
por observação às rotinas de tecnologia da informação em 
produção. 

 

   

  Questão 84
 

 

Tendo em vista que, em auditoria de créditos tributários 
presumidos, o auditor deve considerar a obtenção de 
confirmações com fornecedores e clientes, bem como o acesso a 
extratos bancários, assinale a opção correta acerca de 
confirmações externas e restrições legais de sigilo. 
 

A Uma vez enviadas, as confirmações a terceiros prescindem de 
controle de respostas, presumindo-se veracidade após 
cinco dias úteis. 

B As confirmações externas substituem qualquer evidência 
documental interna, dispensando-se conciliações com SPED 
ou ECD. 

C O auditor pode acessar dados bancários de terceiros sem 
autorização, desde que o objetivo seja arrecadatório e que o 
pedido conste formalmente nos papéis de trabalho. 

D A NBC TA 505 – Confirmações Externas impede 
confirmações no ambiente fiscal por envolver dados sigilosos, 
devendo o auditor limitar-se a entrevistas e observações. 

E Confirmações externas são obtidas quando úteis e 
proporcionais ao risco; acesso a dados bancários depende de 
fundamentos legais e procedimentos específicos de quebra de 
sigilo e de possibilidade de compartilhamento. 

 

   

  Questão 85
 

 

No que diz respeito à amostragem de NF-e para ICMS e à 
amostragem por atributos para verificação de CFOP e CST, bem 
como procedimentos analíticos direcionais, assinale a opção 
correta. 
 

A A amostragem por atributos é adequada para a estimativa de 
taxa de desvios de CFOP/CST, podendo os procedimentos 
analíticos direcionar seleção adicional. 

B A seleção de itens de maior valor fere o princípio de 
representatividade e deve ser evitada sob qualquer hipótese, 
especialmente em se tratando de bases de dados extensas. 

C O auditor não pode combinar métodos de amostragem no 
mesmo trabalho, sob o risco de gerar vieses incompatíveis 
com inferência e provocar inconsistência em suas percepções. 

D A NBC TA 530 – Amostragem em Auditoria exige 
amostragem probabilística estrita e veda qualquer uso de 
julgamento na seleção de itens. 

E A adoção de procedimentos analíticos substitui os testes de 
detalhes quando a base é grande, independentemente do risco 
avaliado. 

 

 

 Questão 86
 

 

Assinale a opção correta a respeito do encadeamento de 
evidências em procedimento de conciliação entre NF-e, EFD 
ICMS/IPI e ECD. 
 

A A EFD ICMS/IPI poderá ser aceita como evidência suficiente 
isolada, sem a necessidade de cruzamento com 
documentos-fonte ou livros contábeis. 

B Lançamentos na ECD não são considerados evidência 
apropriada para tributos, pois não guardam relação com fatos 
geradores de ICMS. 

C A consistência entre chave da NF-e, registros C100/C170 da 
EFD e lançamentos na ECD deve formar trilha íntegra, 
permitindo reconciliar bases, alíquotas e contas contábeis. 

D Como a NF-e é documento fiscal válido, não é necessária a 
verificação do espelhamento na EFD caso o DANFE seja 
emitido com código QR. 

E A ausência de evento de contingência na NF-e dispensa 
verificação de escrituração, pois indica transmissão regular. 

 

 

 Questão 87
 

 

  Em auditoria do CIAP de indústria, o auditor avalia a 
apropriação mensal de 1/48 do crédito de ICMS sobre um 
imobilizado de R$ 2.400.000, com alíquota efetiva de 18%. 

Nessa situação hipotética, como o crédito total é de R$ 432.000, 
a apropriação mensal 
 

A é livre dentro dos 48 meses seguintes à aquisição, podendo 
alternar entre meses conforme fluxo de caixa. 

B é de R$ 18.000 por 24 meses, reduzindo-se o prazo pela 
metade se o bem for novo. 

C de 1/48 (R$ 9.000) ocorre no primeiro mês se, e somente se, o 
ativo for produtivo imediatamente. 

D é de R$ 4.500 por 96 meses, diluindo-se a volatilidade de 
produção quando o ativo não for utilizado nos primeiros seis 
meses. 

E é de R$ 9.000 ao longo de 48 meses, observados a proporção 
de uso e ajustes por saídas isentas. 

 

 

 Questão 88
 

 

Se, em determinada empresa varejista, a conta caixa apresentar 
saldos credores em alguns dias do mês, havendo suprimentos de 
numerário sem suporte documental e divergências entre EFD de 
saídas e lançamentos de receitas, o auditor deverá 
 

A reclassificar automaticamente os saldos credores de caixa 
para contas a pagar, avaliar a existência de numerários em 
cofres ou gavetas, eliminando a anomalia por ajuste contábil, 
e concluir a auditoria do período. 

B limitar-se à análise comparativa de margens brutas mensais 
dos últimos cinco exercícios, e, estando elas dentro de faixa 
histórica, concluir pela inexistência de fraude, não sendo 
necessários os testes adicionais em caixa. 

C investigar saldos negativos por trilha inversa até documentos 
de origem, conciliar com bancos e EFD, aplicar confirmações 
externas quando cabível e avaliar possível ocultação de 
receitas com testes dirigidos em períodos e itens atípicos. 

D solicitar declaração da administração quanto ao motivo dos 
saldos credores e aceitá-la como evidência suficiente, 
registrando apenas ressalva de controle interno no relatório de 
auditoria. 

E desconsiderar as divergências entre EFD e livros contábeis, 
por serem sistemas distintos e não integrados, e priorizar a 
informação contábil como base para todas as conciliações. 
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  Questão 89
 

 

  Em determinada indústria, na qual é adotado o custo por absorção, constatou-se a presença de indícios de superavaliação no 
custo dos estoques e falhas de corte de operações entre meses. 

Nessa situação, o auditor deve 
 

A avaliar apenas a variação do giro de estoques e do prazo médio de estocagem, concluindo a mensuração com base em indicadores 
operacionais, que substituem eficientemente os testes de detalhe e de corte. 

B revisar somente o ERP para confirmar parametrizações de custo, comparando-as com o manual interno, pois a consistência 
sistêmica garante apuração correta do estoque. 

C aplicar análise horizontal do CMV e, se a variação for inferior a 5%, concluir pela ausência de risco relevante de superavaliação, 
dispensando testes de detalhes. 

D observar o inventário físico, testar corte (cut off) com NF-e e EFD, reprecificar itens com fichas de custo, revisar rateios de CIF e 
reconciliação produção-estoque, avaliando estimativas e capitalizações indevidas. 

E confirmar por circularização a existência dos estoques junto a fornecedores, substituindo a observação física, por ser aquela a 
evidência externa mais confiável. 

 

   

  Questão 90
 

 

  Determinada rede varejista, contribuinte do ICMS, apresentou aumento expressivo no saldo de estoques e na margem bruta de 
lucro. A parametrização do ERP indica que, para parte das entradas, o ICMS destacado foi incorporado ao custo. Há registros na 
EFD-ICMS/IPI com CFOP de compra para revenda e fretes CIF e FOB tratados de forma indistinta. Um auditor fiscal foi designado 
para identificar e quantificar eventual superavaliação do custo dos estoques, conciliando escrituração fiscal digital, NF-e e razão 
contábil. 

Nessa situação hipotética, o plano de trabalho adequado para o auditor atingir seu objetivo com evidência suficiente e apropriada seria 
 

A circularizar fornecedores e transportadores; validar preços por amostragem estatística; aceitar custos do ERP independentemente 
da conciliação entre NF-e/EFD/razão; desprezar a incidência de ICMS recuperável nas entradas. 

B executar apenas procedimentos analíticos de margens e giro de estoques; desprezar contagem física; dispensar revisão de CFOP e 
CST nas entradas; concluir pela razoabilidade do custo médio sem recomposição por item. 

C inspecionar o inventário físico e conferir quantidades; aceitar a composição de custo interno; verificar apenas a integridade 
aritmética do Kardex; dispensar validação cruzada nas NF-e e na EFD-ICMS/IPI. 

D apoiar-se em parecer tributário pretérito; recalcular globalmente o ICMS a recuperar; ajustar o estoque por rateio linear; dispensar 
testes de observância e de rastreabilidade NF-e → EFD → contabilidade. 

E dispensar circularização a clientes; mapear e testar a parametrização fiscal e contábil do ERP; recompor custos unitários, 
excluindo ICMS recuperável e despesas alheias; conciliar: NFe por chave de acesso → EFD blocos C e H → razão → inventário 
físico; aplicar testes dirigidos por materialidade e outliers. 

Espaço livre 


